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RECORRENTE : OSWALDO ANTONIO BENASSI 
ADVOGADO : LEONARDO ZUCOLOTTO GALDIOLI  - SP257000 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO. RECOLHIMENTO 
EXTEMPORÂNEO DAS CONTRIBUIÇÕES. CÁLCULO DO VALOR A 
SER RECOLHIDO. CRITÉRIO PREVISTO NA LEGISLAÇÃO VIGENTE À 
ÉPOCA EM QUE EXERCIDA A ATIVIDADE LABORATIVA.
1. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o cálculo da 
indenização das contribuições previdenciárias devidas pelo segurado deve ser 
elaborado de acordo com a legislação vigente à época em que exercida a 
atividade laborativa.
2. Não se pode conhecer da irresignação contra a violação do art. 489 do 
CPC/1973, pois a tese legal apontada não foi analisada pelo acórdão hostilizado. 
Ausente, portanto, o indispensável requisito do prequestionamento, o que atrai, por 
analogia, o óbice da Súmula 282 do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada". 
Acrescente-se que o recorrente não opôs Embargos de Declaração a fim de 
sanar possível omissão no julgado. Dessa forma, não há lacuna a ser sanada.
3. Recurso Especial parcialmente conhecido e. nessa parte, parcialmente provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, deu-lhe parcial provimento, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
 Brasília, 10 de outubro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim ementado:  

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. 
APOSENTADORIA. COMPLEMENTAÇÃO DOS 
SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO DO PERÍODO LABORADO COMO 
EMPRESÁRIO. CONTRIBUIÇÕES EXTEMPORÂNEAS.

1. O benefício de aposentadoria, embora tenha sido protocolado 
em 5/5/2003, somente foi implantado em 14/2/2011, após a regularização das 
contribuições, referentes aos período entre 2/1997 a 11/1998, em 12/2010. A 
concessão do benefício somente foi possível após os recolhimentos, em período 
bem posterior à data de 15/12/1998.

2. Contribuições em atraso apuradas pela média dos salários-de- 
contribuição efetivos do período de julho/1994 até setembro/2009, usando o 
critério para indenização trazido pelo §7° do artigo 216 do Decreto n. 3.048/1999, 
com redação dada pelo Decreto n. 6.042/2007.

3. Indevido o pedido de complementação dos recolhimentos feitos 
pelo requerente, vertidos como empresário, a fim de obter acréscimo na RMI.

4. Argumentação quanto a incorreção dos critérios de correção 
monetária dos salários-de-contribuição repelida. Manifestação da Contadoria 
Judicial de primeiro grau que concluiu pela retidão do cálculo da autarquia, após 
verificar que o valor apurado observou a legislação de regência (artigo 187 do 
Decreto n. 3.048/99) e aos salários-de-contribuição recolhidos.

5. Apelação da parte autora improvida.

A parte recorrente afirma que houve, além de divergência jurisprudencial, 

ofensa aos arts. 45, § § 1º, 2º e 6º, da Lei 8.212/1991.

Aduz, em suma, estarem presentes todos os requisitos de admissibilidade do 

recurso. 
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Transcorreu, in albis, o prazo para apresentação de contrarrazões.

É o relatório.      

 

Documento: 1645865 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/10/2017 Página  3 de 5
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 5.9.2017.     

Merece prosperar a irresignação. 

O entendimento dominante do STJ é o de que, "para se apurar os valores da 

indenização, devem ser considerados os critérios legais existentes ao momento sobre o qual se 

refere a contribuição" (AgRg no REsp. 760.592/RS, 5ª Turma, Rel. Min. ARNALDO 

ESTEVES LIMA, DJU 02.05.2006, p. 379). 

Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO. 
RECOLHIMENTO EXTEMPORÂNEO DAS CONTRIBUIÇÕES. CÁLCULO 
DO VALOR A SER RECOLHIDO. CRITÉRIO PREVISTO NA 
LEGISLAÇÃO VIGENTE À ÉPOCA EM QUE EXERCIDA A ATIVIDADE 
LABORATIVA.

1. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o 
cálculo da indenização das contribuições previdenciárias devidas pelo segurado 
deve ser elaborado de acordo com a legislação vigente à época em que exercida 
a atividade laborativa.

2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1129734/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 24/10/2011).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. APOSENTADORIA. CONTRIBUIÇÕES EM ATRASO. 
RECOLHIMENTO. CÁLCULO. CRITÉRIO. JUROS E MULTA. ART. 45, § 
2º, DA LEI N.º 8.212/91. LEI N.º 9.032/95. MODIFICAÇÃO. NÃO 
INCIDÊNCIA.

1. Nos termos da firme jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, quando o período que se pretende averbar for anterior à edição da Lei n.º 
9.032/95, o cálculo da indenização deve observar a legislação vigente à época em 
que prestado o labor.

2. No caso concreto, o período que se pretende indenizar está 
compreendido entre 24 de abril de 1981 e 7 de março de 1991, portanto, anterior à 
Lei n.º 9.032/95. Sendo assim, tem-se por indevida a cobrança de juros e multa 
sobre os valores apurados.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1381963/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
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SEXTA TURMA, DJe 13/06/2011).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO. 
CONTRIBUIÇÃO. INDENIZAÇÃO. JUROS E MULTA. ART. 45, § 4.º, DA 
LEI N.º 8.212/91. INCIDÊNCIA NO PERÍODO POSTERIOR À MEDIDA 
PROVISÓRIA N.º 1.523/96.

1. No cálculo da indenização de contribuições previdenciárias para 
fins de contagem de tempo de serviço, devem ser levados em consideração os 
critérios legais existentes nos períodos sobre os quais se referem as exações.

2. A incidência de juros e multa, prevista no § 4.º do art. 45 da Lei 
n.º 8.212/91, deu-se, apenas, com a edição da MP n.º 1.523/96, que acrescentou 
tal parágrafo à referida norma.

3. No caso, como o período que se pretende averbar é anterior à 
edição da MP n.º 1.523/96, é incabível a retroatividade da lei previdenciária para 
prejudicar o segurado.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1241785/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEXTA TURMA, DJe 02/08/2010).

PREVIDENCIÁRIO. AVERBAÇÃO DE TEMPO DE 
SERVIÇO. RECOLHIMENTO EXTEMPORÂNEO DAS CONTRIBUIÇÕES. 
CÁLCULO  DO VALOR A SER RECOLHIDO. CRITÉRIO PREVISTO NA 
LEGISLAÇÃO VIGENTE NO PERÍODO EM QUE REALIZADA A 
ATIVIDADE LABORATIVA.

1.  De acordo com o art. 45, § 1o. da Lei 8.212/91, para o 
reconhecimento do exercício de atividade remunerada pelos contribuintes 
individuais é necessária a indenização das contribuições previdenciárias não 
recolhidas em época própria.

2.  Por sua vez, a Lei 9.032/95 incluiu o § 2o. ao art. 45 da Lei 
8.212/91, que implementa o citado § 1o. e estabelece a forma do cálculo do valor 
da indenização do período laborado como contribuinte individual e em relação ao 
qual não houve o recolhimento tempestivo,  inovando ao determinar que a base de 
cálculo da contribuição é a média aritmética simples dos 36 últimos 
salários-de-contribuição do segurado.

3.   Esta Corte firmou o entendimento de que, para se apurar os 
valores da indenização, devem ser considerados os critérios legais existentes ao 
momento sobre o qual se refere a contribuição (AgRg no REsp. 760.592/RS, 5T, 
Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJU 02.05.2006, p. 379).

4.  No caso dos autos, o período que se pretende averbar é 
anterior à edição da Lei 9.032/95, razão pela qual afasta-se a incidência de suas 
disposições para o cálculo do valor a ser recolhido pelo segurado, que deve 
observar a legislação vigente no período em que realizada a atividade laborativa a 
ser averbada.

5.  Ressalte-se que carece o recorrente de interesse recursal 
quanto à aplicação de juros e multa para a apuração das contribuições 
previdenciárias recolhidas em atraso, uma vez que o Tribunal de origem os 
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afastou no caso, tal como pleiteado pelo segurado.
6.  Recurso Especial parcialmente provido.
(REsp 978726/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 

FILHO, QUINTA TURMA, DJe 24/11/2008).

Assim, o autor tem direito de realizar o pagamento das contribuições em débito 

com base na legislação vigente em 15/12/1998.

Sustenta ainda o recorrente ofensa ao art. 489, IV, §§ 1º e 2º, do CPC/1973, 

ante a omissão quanto a seguinte tese:

A questão suscitada e sobre a qual o Tribunal não se pronunciou é 
que o segurado pode optar pela aplicação do critério do Art. 33 porque, se 
aplicado o critério do parágrafo único do Art. 187 a renda será menor porque o 
réu, para correção monetária anual da renda dos benefícios em manutenção, usa 
um índice de correção menor que aquele definido em lei para correção dos 
salários-de-contribuição.

É óbvio que a intenção do ente normatizador quando redigiu o 
parágrafo único do Art. 187 foi assegurar que o segurado que optasse por ter o 
benefício concedido pelas regras de 15/12/98 não fosse prejudicado, isto é, não 
tivesse a RMI calculada sem a aplicação do índice integral de correção 
monetária.

Ocorre que o réu se aproveitou de uma imperfeição legal e 
inventou um critério híbrido que prejudica o segurado.

É sobre essa aparente colisão entre as duas regras (Art. 33 e Art. 
187) que o Tribunal deveria ter se pronunciado, em cumprimento do § do Art 489 
do CPC.

Não se pode conhecer da irresignação contra a violação do art. 489 do 

CPC/1973, pois a tese legal apontada não foi analisada pelo acórdão hostilizado.  Ausente, 

portanto, o indispensável requisito do prequestionamento, o que atrai, por analogia, o óbice da 

Súmula 282 do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na 

decisão recorrida, a questão federal suscitada." Acrescento que o recorrente não opôs 

Embargos de Declaração a fim de sanar possível omissão no julgado. Dessa forma, não há 

lacuna a ser sanada.

Diante do exposto, conheço em parte do Recurso Especial e dou parcial 

provimento ao Recurso Especial, nos termos da fundamentação acima.

É como voto. 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, deu-lhe 
parcial provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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